Parecer nº 1080, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei nº 365, publicado no dia 26 de maio de 2018, tem por escopo instituir e estabelecer diretrizes para a Política Estadual de Turismo Comunitário no Estado de São Paulo, e dá outras providências.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, no dia 7 de junho de 2018, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, distribuído pela Presidente da mencionada Comissão, para este Deputado redigir o presente parecer.
Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado de São Paulo, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto à legalidade, de forma adequar a presente propositura, a pedido da autora, apresenta-se o seguinte substitutivo.
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 365, de 2018, a seguinte redação:
“Institui a Política Estadual de Turismo Comunitário e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituída a Política Estadual de Turismo Comunitário, que compreenderá as medidas de fomento, coordenação, orientação e supervisão previstas nesta lei.

§ 1º - O turismo comunitário, para efeitos desta lei, é aquele praticado nas seguintes áreas:
1 - territórios ocupados por povos e comunidades tradicionais;
2 - reservas indígenas;

3 - comunidades quilombolas;

4 - comunidades de pescadores;

5 - unidades de conservação ambiental;

6 - favelas e outras comunidades urbanas, onde seja costumeira a visitação turística.
§ 2º - Considerar-se-á povo ou comunidade tradicional, para efeitos do item 1 do § 1º deste artigo, a coletividade culturalmente diferenciada, que se reconheça como tal e que, adotando formas próprias de organização social, faça uso dos recursos naturais do território que ocupa como condição essencial a sua reprodução cultural, social, religiosa e econômica, utilizando, para tanto, conhecimentos e práticas transmitidos pela tradição.

Artigo 2º - As atividades de turismo comunitário deverão desenvolver-se de forma sustentável e promover:
I - a cultura e as tradições locais;

II - a economia solidária;

III - a agroecologia.
Artigo 3º - As atividades de turismo comunitário serão desenvolvidas, prioritariamente, conforme os princípios da economia solidária e observarão os seguintes preceitos:

I - a hospedagem, recepção, guiamento e demais serviços de atendimento ao turista, serão efetuados exclusivamente por profissionais credenciados pelas autoridades competentes;

II - no desenvolvimento das atividades de turismo comunitário, as agências de turismo deverão contratar, prioritariamente, guias, monitores e empreendedores locais;

III - a exploração econômica do turismo comunitário somente poderá ser objeto de pessoas jurídicas constituídas sob a forma de:

a) associações ou cooperativas em cujo quadro social predominem os moradores das respectivas comunidades;

b) microempresas e empresas de pequeno porte;
IV - o desenvolvimento do comércio e dos serviços locais será promovido por meio de políticas de economia solidária.
Parágrafo único - A exploração do turismo comunitário por pessoas físicas ou jurídicas de categoria não mencionada no inciso III deste artigo fica condicionada à atuação social nas respectivas comunidades, nos termos do regulamento.

Artigo 4º - É vedado aos prestadores de serviços de turismo comunitário:
I - prestar serviços turísticos sem autorização da autoridade competente;
II - deixar de manter em suas instalações um livro de registro de reclamações e os certificados exigidos por lei;

III - omitir do turista registros, símbolos, expressões e demais formas de identificação e classificação determinados pelas autoridades competentes em impressos e materiais de divulgação e promoção;
IV - não apresentar, na forma e prazo estabelecidos pelas autoridades competentes, informações e documentos referentes ao exercício de suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atuação, qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos;
V - deixar de fornecer os dados e informações relativos ao registro quantitativo de hóspedes, a nacionalidade destes, taxa de ocupação, permanência média e número de hóspedes por unidade;
VI - expor os moradores locais a tratamento cruel, desumano ou degradante.

Artigo 5º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator, sucessivamente, à advertência por escrito, multa, suspensão ou cessação das atividades.

Parágrafo único - A fiscalização das atividades de turismo comunitário, bem como a aplicação das devidas sanções, competirá ao órgão competente da Administração Estadual.
Artigo 6º - A Administração Estadual promoverá, por si só ou em parceria com o Município respectivo, a urbanização, a regularização fundiária ou o manejo ambiental onde estes se fizerem necessários à plena realização do potencial turístico das áreas mencionadas no § 1º do artigo 1º.
Artigo 7º - As atividades de turismo comunitário serão objeto de campanhas publicitárias específicas por parte da Administração Estadual.
Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 365, de 2018, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Marcos Zerbini – Presidente
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